"CIM

Centro Integrado de Atendimento @ Mulher
Vitima de Violéncia Domestica e Familiar

Combate e prevencéo a violéncia contra a mulher




0 CIM - Centro Integrado de Atendimento a
Mulher Vitima de Violéncia Doméstica e Familiar - tem por
objetivo fazer valer a Lei n.° 11.340/06, Lei Maria da Penha,
que resguarda a mulher de toda forma de negligéncia,
exploragao, crueldade, violéncia e opressao.

Violéncia contra mulher é ...

“qualquer agao ou omissdo baseada no género que lhe
cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégi-
co e dano moral ou patrimonial”.

(art. 5°, da Lei 11.340/06 - Lei Maria da Penha).

Tipos de violéncia:

. Fisica: E aquela que ofende a integridade fisica ou a satide
corporal.

. Psicoldgica: Comportamento que gera dano emocional,
que possa implicar a perda da autoestima, constrangi-
mento, humilhagao, manipulacéo, perseguicéo, insulto, ou
outras formas de coagéo.

. Sexual: Qualquer ato que obrigue a mulher a presenciar,
manter ou participar de relacao sexual ndo permitida, que
possa implicar a utilizagdo de sua sexualidade coercitiva-
mente.

. Patrimonial: Comportamento que implique a retencgéo,
destruicéo ou subtracédo dos recursos.

. Moral: Comportamento que possa expor a mu-
lher a uma situagao de humilhacéo, dor e soffri-
mento.




Entenda os passos

Ao sofrer qualquer tipo de ameaca ou agressao, a mu-
lher deve procurar o CIM, onde:

1- Acionada a Policia Militar, sera registrado um Boletim de
Ocorréncia.

2 - Sera instaurado um inquérito policial com todas as
provas necessarias ao esclarecimento do fato, como depoi-
mentos da vitima, do agressor e de testemunhas. Se ne-
cessario, seré realizado exame de Corpo de Delito.

3 - 0 inquérito serd remetido ao Ministério Publico, que ira
requerer ao juiz, em 24 horas, a concessao de medidas pro-
tetivas de urgéncia e a prisao preventiva.

4 - 0 juiz podera conceder as medidas protetivas, cabendo
a ele ainda julgar as causas criminais e civeis de interesse
da vitima, tanto pelas formas de violéncia que sofrer ou,
ainda, para que a vitima seja recompensada em dinheiro ou
bens materiais pelos danos que sofrer.

Medidas protetivas

Pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), os juizes
podem determinar a execucdo de medidas protetivas de
urgéncia para nao so assegurar o direito da vitima, mas a
sua protecao e de sua familia. Sdo medidas protetivas:

a) o afastamento do agressor do lar ou local de convivén-
cia com a vitima;

b) proibicao do agressor de se aproximar da vitima;

c) proibicao do agressor de contactar com a vitima, seus
familiares e testemunhas por qualquer meio;



d) obrigacéo do agressor de dar pensao alimenticia provi-
sional ou alimentos provisorios;

e) protegao do patrimdnio, através de medidas como blo-

queio de contas, indisposicao de bens, restituicéo de
bens indevidamente subtraidos pelo agressor, pres-
tacéo de caucéo proviséria, mediante depdsito judicial,
por perdas e danos materiais decorrentes da pratica de
violéncia doméstica.

E ainda ....

- A Lei proibe a aplicagéo de pena pecuniaria, a exemplo
de multas e cestas basicas.

- Nao permite a entrega da intimacao ao agressor pela
mulher.

- Determina que a mulher seja notificada de todos os atos
processuais, principalmente quando o agressor for preso
e quando sair da prisao.

- Determina a possibilidade de prisdo em flagrante do
agressor.

- Possibilita a prisao preventiva.

- Aumenta em um terco a pena dos crimes de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher portadora de defi-
ciéncia.

- Prevé atendimento por equipe multidisciplinar composta
por psicdlogo, assistente social, que desenvolvam traba-
lho de orientagdo, encaminhamento, prevengéo e outras
medidas voltadas para a vitima e seus familiares.



Mais atencao para mulheres vitimas de
violéncia doméstica e familiar

Belo Horizonte conta agora com o CIM - Centro
Integrado de Atendimento a Mulher Vitima de Violéncia
Domeéstica e Familiar, que funcionara na Avenida Olegario
Maciel, 600.

0 espaco redne duas varas judiciais com competéncia
exclusiva para julgar os casos previstos na Lei Maria da
Penha, representantes do Ministério Plblico, da Defen-
soria Publica, Delegacia de Mulheres (atendimento 24
horas), Posto do Instituto Médico Legal (IML) e Policia
Militar. As vitimas contam, ainda, com atendimento psi-
coldgico que sera prestado pela Coordenadoria Especial
de Promocéo e Defesa da Mulher — uma parceria com o
Poder Executivo.

A iniciativa coloca Minas Gerais em posicao de
destaque, porque promove um atendimento integrado da
mulher vitima de violéncia, potencializando e otimizando
os procedimentos para a resolugéo da situagado com a
agilidade que ela requer.
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